
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2526089 - SP (2023/0414433-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENAN WILLIAM MENDES - SP333527
AGRAVADO : MGK SOLUCOES INDUSTRIAIS PARA CALDEIRARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CURZIO - SP349731

RODRIGO MESQUITA RODRIGUES SANTOS - SP469156
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 544, § 4º, I, do 
CPC/1973; 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. A jurisprudência desta Corte Superior veda a majoração dos honorários recursais no 
julgamento de agravo interno.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 21 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE NA 
ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 544, § 4º, I, do 
CPC/1973; 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. A jurisprudência desta Corte Superior veda a majoração dos honorários recursais no 
julgamento de agravo interno.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SÃO PAULO contra 
decisão monocrática de fls. 312-314 (e-STJ), integralizada pelo julgado de fls. 347-348 
(e-STJ), assim ementados:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 5/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
 

Nas razões recursais, o agravante alega ter rebatido todos os fundamentos 
da decisão proferida pelo Tribunal de origem.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Documento eletrônico VDA45991616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/03/2025 16:59:22
Código de Controle do Documento: b198b07a-1cf2-4349-aa9a-52d3c408cc86



Impugnação às fls. 338-342 (e-STJ), pleiteando a agravada a majoração dos 
honorários recursais nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

É assente o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a falta de 
efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo preceituam o art. 253, 
I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e o art. 932, III, do Código de 
Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia" (AgInt no AREsp n. 
2.072.941/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
9/12/2024, DJEN de 13/12/2024).

Compulsando os autos, percebe-se que a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo adotou 
como fundamentação: a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ e do verbete sumular n 
280/STF (e-STJ, fl. 276).

Do exame dos autos verifica-se que, nas razões do agravo em recurso 
especial, o recorrente deixou de rebater os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, o agravante deveria ter 
impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
a fim de possibilitar seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça.

Por conseguinte, inexistindo o cumprimento de tal ônus na insurgência 
do recorrente, constata-se ser inadmissível o agravo em recurso especial interposto, 
estando a decisão agravada em sintonia com a jurisprudência vigente nesta Corte 
Superior.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da 
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Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do 
agravo, nos termos do que dispõem os arts. 932, inc. III, do CPC/2015 e 253, 
parágrafo único, inc. I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 
22, 2016).
3. A devida impugnação à Súmula 83/STJ exige da parte que esta 
desenvolva uma argumentação demonstrando sua inaplicabilidade e, 
concomitantemente, colacione julgados do STJ - atuais - em sentido 
contrário ao do acórdão recorrido, é dizer, no mesmo sentido da tese 
defendida no recurso especial cuja ascensão é buscada. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.593.692/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 
932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA N. 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
I - Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 182 do 
STJ.
II - Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe 
ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial, autônomos ou não, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do recurso, sob pena de 
não ser conhecido o agravo em recurso especial (art. 932, III, do CPC 
vigente). Nesse sentido: STJ, EAREsp n. 701.404/SC, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 30/11/2018; AgInt nos EAREsp n. 1.074.493/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 20/8/2019; AgInt no AREsp 
n. 1.505.281/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19/12/2019; AgInt no AREsp n. 1.579.338/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 1º/7/2020; AgRg nos EAREsp n. 1.642.060/SC, 
relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 16/9/2020; AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.693.577/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 17/11/2020.
III - No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo em 
recurso especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o recurso especial, o 
que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015, bem como do 
teor da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.
IV - A mera "alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, 
por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos 
fundamentos de inadmissibilidade do Recurso Especial" (STJ, AgInt no 
AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Federal convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 17/8/2022), já que é 
firme o entendimento na Corte Superior, no sentido de que incumbe à 
Presidência do Tribunal de origem realizar o juízo de admissibilidade do 
recurso, inclusive, em relação aos pressupostos constitucionais e específicos 
concernentes ao mérito recursal, sem que isso implique usurpação da 
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competência do STJ. Precedentes.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.492.020/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

No que se refere ao pedido de majoração dos honorários recursais, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a aplicação do disposto no art. 85, 
§ 11, do CPC/2015 no julgamento de agravo interno.

Veja-se:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REEXAME.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Não há omissão no Acórdão 
embargado, porque houve a majoração de honorários na decisão 
monocrática, que foi mantida no julgamento do agravo interno. É o que se 
confere dos seguintes trechos da decisão: "Caso exista nos autos prévia 
fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determino a 
sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o 
valor já fixado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 
2015, observados, se aplicáveis:
i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do já citado dispositivo legal; 
ii. a concessão de gratuidade judiciária".
II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a interposição de agravo interno 
contra a decisão monocrática não enseja nova majoração de honorários, 
pois não há inauguração de nova instância recursal.
III - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.445.513/AM, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.526.089 / SP
Número Registro: 2023/0414433-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10639090520218260053

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RENAN WILLIAM MENDES - SP333527
AGRAVADO : MGK SOLUCOES INDUSTRIAIS PARA CALDEIRARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CURZIO - SP349731

RODRIGO MESQUITA RODRIGUES SANTOS - SP469156
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENAN WILLIAM MENDES - SP333527
AGRAVADO : MGK SOLUCOES INDUSTRIAIS PARA CALDEIRARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CURZIO - SP349731
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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